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O TC declarou inconstitucionais as normas da 

chamada "lei dos metadados" que determinam a 
conservação dos dados de tráfego e localização das 

comunicações visando a sua eventual utilização na 
investigação criminal. O advogado David Silva 

Ramalho explica o impacto desta decisão. 
TEXTO Maria Moreira Rato 
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O advogado da Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados tem 
33 anos e é licenciado em Direito, Mestre em Ciências Jurídico-Criminais 
e Pós-Graduado em Direito Intelectual e em Direito e Cibersegurança pela FDUL, 
onde leciona, enquanto Assistente Convidado, Direito Penal e Direito Processual 
Penal. É ainda Investigador no Centro de Investigação em Direito Penal e Ciências 
Criminais e Fellow no Tech and Law Center de Milão. 
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David Silva Ramalho. 
"São várias as 
investigações que 
começam com um IP" 

O advogado 
explica o que está 

em causa com o 
chumbo do TC aos 
metadados e alerta 

para o impacto 
nos tribunais. 

"A preocupação faz sentido 
no plano formal" 

MARIA MOREIRA RATO (Texto) 

maria.rato@ionline.pt  
DIREITOS RESERVADOS (Fotografia) 

David Silva Ramalho é advogado e pro-
fessor na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa. É especialista em 
cibercrime e prova digital. Depois de o 
Tribunal Constitucional ter voltado a 
vetar normas sobre o armazenamento 
de metadados para uso em investigações 
criminais, explica que universo é este 
que impacto pode ter a decisão. Alerta 
para o risco de maior litigância em pro-
cessos em curso na justiça e para a impor-
tância de alguns destes dados, quer em 
acusações, quer na defesa. 

Em que consiste a conservação de 
metadados e para que serve? 
Algures em 2004, 2005, depois dos aten-
tados terroristas de Madrid e Londres, 
a União Europeia chegou à conclusão de 
que para prevenir, detetar e investigar 
crimes graves era preciso dispor de infor-
mação, armazenada preventivamente, 
relativa às comunicações dos suspeitos 
destes crimes. O problema está no facto 
de não ser possível antecipar quem vai 
cometer crimes graves c, por isso, de não 
ser possível antecipar que informação 
será necessária A UE encontrava-se, por 
isso, perante o problema de querer pre-
venir e investigar eficazmente este tipo 
de crimes, sem, contudo, dispor de pre-
cogs, como no célebre filme "Relatório 
Minoritário", que lhe conseguissem dizer 
quem seriam os criminosos de amanhã. 
Por esse motivo, a solução encontrada 
foi a de inverter a regra existente até 
então, de eliminação obrigatória dos 
dados relativos a comunicações (os ditos 
'metadados') sempre que não fossem 
necessários para fins de faturação, e de 
passar a obrigar todos os fornecedores 
de serviços de comunicações eletróni-
cas a preservar os metadados de todas 
as comunicações ocorridas na União 
Europeia. Caso uma das partes dessa 
comunicação fosse suspeita da prática 
de uni crime grave, então essa informa-
ção estaria armazenada e, portanto, dis-
ponível para ser facultada à investiga-
ção em curso. 
Na prática, o que passou a ser feito? 
Sempre que alguém na UE telefonasse 
para outra pessoa, os dados relativos a 
essa comunicação, como seja a origem 
do telefonema, o seu destino, a duração 
e ainda a localização dos intervenientes 
nessa chamada - mas nunca o conteú-
do, ou seja, a voz e o texto -, ficariam  

guardados durante um período de 6 a 
24 meses. Esta regra foi criada através 
da Diretiva 2006/24/CE e transposta para 
os diferentes Estados Membros da UE 
através de leis internas. Essa Diretiva 
veio a ser invalidada pelo Tribunal de 
Justiça da União Europeia (TJUE) em 8 
de Abril de 2014, o que, em todo o caso, 
não significou a invalidade das leis que 
a transpuseram. Em Portugal, o legisla-
dor criou a Lei n.° 32/2008, que passou 
a prever a obrigatoriedade de conserva-
ção daqueles dados durante o período 
de 12 meses, para fins de investigação, 
deteção e repressão de crimes graves. 
Foi sobre normas deste diploma que inci-
diu a declaração de inconstitucionalida-
de do Tribunal Constitucional (TC). 
Na semana passada foi noticiado que, 
no dia 19 de abril, o TC tinha declarado 
a inconstitucionalidade das normas da 
chamada "lei dos metadados", 
nomeadamente sobre a forma com os 

dados são armazenados. Qual foi a sua 
primeira reação quando teve 
conhecimento desta novidade? 
A decisão era já esperada e quem acom-
panha estes assuntos sabia que mais dia 
menos dia ela surgiria. Em rigor, ela sur-
gira já em 2017, quando o TC foi chama-
do a pronunciar-se quanto à constitucio-
nalidade do regime de conservação de 
dados de tráfego, mas nessa altura o TC 
entendeu que estariam em causa meros 
dados de base, no caso dados para iden-
tificação de um utilizador a quem esta-
va atribuído um determinado endereço 
de protocolo IP, e não dados de tráfego 
ou de localização, motivo pelo qual aca-
bou por não se pronunciar nessa data, 
embora na verdade pudesse tê-lo feito. 
A minha reação foi simultaneamente de 
curiosidade, preocupação e expectativa. 
Curiosidade porque quero ver como os  

tribunais lidarão com o problema da 
admissibilidade e validade de prova pro-
duzida ao abrigo do regime agora decla-
rado inconstitucional. Preocupação por-
que esta decisão temo potencial de levar 
à destruição de um conjunto de infor-
mação que é muito relevante para mui-
tas investigações em curso ou mesmo já 
terminadas, embora relativas a proces-
sos em curso. Expectativa porque que-
ro saber como o sistema penal se adap-
tará a esta nova realidade e quais os meca-
nismos que adotará para preencher o 
vazio que agora se fará sentir. 
Enquanto advogado, tem vindo a 
centrar-se cm áreas como a do 
cibercrime e prova digital. Deste 
modo, o facto de a "lei dos metadados" 
ter normas alcgadamente 
inconstitucionais não o surpreendeu? 
Não posso dizer que me tenha surpreen-
dido. É preciso dizer que, ainda antes da 
declaração de invalidade da Diretiva 

2006/24/CE, já tinha 
havido declarações de 
inconstitucionalidade 
de diplomas de trans-
posição da Diretiva em 
países como a Alema-
nha, a República Che-
ca, a Eslováquia, a 
Roménia e o Chipre 
com base em funda-
mentos semelhantes. E 
mesmo depois da decla-
ração de invalidade da 
Diretiva 2006124/CE 
através do acórdão Digi-
tal Rights Ireland, o 
TJUE já se pronunciou 
várias vezes, uma das 

quais no passado mês de abril, quanto à 
contrariedade ao Direito da União Euro-
peia da conservação e acesso a dados de 
tráfego e de localização, com argumen-
tos transponíveis para uma eventual e 
futura apreciação de constitucionalida-
de. O TC, pese embora passe muitas pági-
nas ajustificar por que motivo o Direi-
to Constitucional e o Direito da União 
Europeia não se confundem e têm parâ-
metros e modelos de apreciação distin-
tos, acaba por assentar o seu juízo de 
inconstitucionalidade em fundamentos 
já antes invocados pelo TJUE para sus-
tentar a contrariedade ao Direito da 
União. 
Sabe-se que o TC entendeu que ao não 
se prever que o armazenamento 
desses dados ocorra num Estado-

 

membro da União Europeia, "põe-se 
em causa o direito de o visado  

controlar e auditar o tratamento dos 
dados a seu respeito" e a "efetividade 
da garantia constitucional de 
fiscalização por uma autoridade 
administrativa independente". O que 
tem a dizer acerca deste parecer? 
Este argumento foi invocado pelo TJUE, 
embora com outra configuração, como 
um dos fundamentos para a declaração 
de invalidade da Diretiva 2006/24/CE. 
Na altura estavam muito presentes as 
revelações de Edward Snowden e a per-
ceção de que os dados de cidadãos da 
UE, se acedidos por autoridades estran-
geiras, poderiam ser utilizados para fina-
lidades diferentes das que determina-
ram a sua conservação. A preocupação 
faz sentido no plano formal, mas tenho 
muitas dúvidas que não estivesse já resol-
vida pelo regime de proteção de dados 
em vigor. É certo que a conservação dos 
dados em países que não ofereçam garan-
tias adequadas de proteção dos mesmos 
os colocará em risco - e é certo que pode 
subtrai-los, e subtraí-los-á, ao controlo 
de uma autoridade administrativa inde-
pendente como a Comissão Nacional de 
Proteção de Dados (CNPD), o que leva-
ria à sua tendencial desproteção - mas 
vejo com muito ceticismo que algum for-
necedor de serviços de comunicaçõeS 
eletrónicas decidisse, mesmo por razões 
económicas, armazená-los num país ter-
ceiro. Para além do pesadelo jurídico que 
isso implicaria no plano da proteção de 
dados, implicaria um risco sancionató-
rio e reputacional muito elevado. 
O TC considerou igualmente que 
guardar os dados de tráfego e 
localização de todas as pessoas 
"restringe de modo desproporcionado 
os direitos à reserva da intimidade da 
vida privada e à autodeterminação 
informativa". "Designadamente, por 
atingir sujeitos relativamente aos 
quais não há qualquer suspeita de 
atividade criminosa: abrangem-se as 
comunicações cletrónicas da quase 
totalidade da população, sem qualquer 
diferenciação, exceção ou ponderação 
face ao objetivo perseguido", lê-se. 
Assim sendo, qual seria a solução para 
que nem todos estivéssemos sujeitos a 
este escrutínio? 
Depois do acórdão Digital Rights Ireland, 
em particular a partir do acórdão Tele2 
Sverige, o TJUE adiantou alguns crité-
rios que ajudariam a definir os casos em 
que seria justificada a conservação de 
dados de tráfego. O TJUE refere que, 
embora não se possa guardar dados indis-
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"Uma das soluções que possam vir a 
ser adotadas passe por estabelecer as 
condições em que seria admissível 
este tipo de conservação de dados" 

"O que pode suceder para salvar a 
conservação de dados é a adaptação 
da lei para admiti-la em alguns casos" 



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 16

  Cores: Preto e Branco

  Área: 22,60 x 31,50 cm²

  Corte: 5 de 8ID: 98965609 04-05-2022

Zoom ;7 Entrevista 

>> continuação da página anterior 

criminadamente de todos os cidadãos, é 
possível proceder à conservação de dados 
desde que a mesma seja direcionada, 
vocacionada para o combate a crimes 
graves, e desde que seja limitada quan-
to às categorias de dados, meios de comu-
nicação, pessoas visadas e período de 
retenção. O critério não é propriamen-
te claro ou sequer operativo, mas visa 
assegurar que, em certas circunstâncias 
em que existam condições propícias à 
ocorrência de um crime grave, possam 
conservar-se dados de tráfego para faci-
litar a investigação, caso esse crime venha 
a ocorrer. Pense-se numa visita de um 
chefe de Estado a Lisboa, cuja relevân-
cia permite concluir que pode ocorrer 
um atentado terrorista. Nesse caso, pare-
ce possível promover a conservação de 
alguns dados de tráfego e localização, 
desde que limitados ao estritamente 
necessário àquele propósito. Admito que 
uma das soluções que possam vir a ser 
adotadas passe por estabelecer, de for-
ma clara e precisa, as condições em que 
seria admissível este tipo de conserva-
ção dc dados. 
Que disposições seria necessário 
incluir na lei? 
É muito difícil encontrar uma solução 
que cumpra simultaneamente o propó-
sito da conservação de dados e, por outro 
lado, a tutela da privacidade dos cida-
dãos cujos dados estejam armazenados. 
E isto porque os tribunais têm entendi-
do que, mesmo se se garantir a total con-
fidencialidade dos dados enquanto não 
forem necessários para a investigação 
de um crime, o mero facto de esses dados 
existirem e estarem armazenados cons-
titui uma ingerência na privacidade dos 
cidadãos. Vivemos, por isso, entre um 
equilíbrio difícil: por um lado, é impos-
sível saber quem cometerá um crime 
grave e por isso a única maneira de ter 
os dados na disposição da investigação 
é guardá-los preventivamente quanto a 
todos; por outro lado, não podemos -
pelo menos não sem uma grave ingerên-
cia na privacidade dos cidadãos - guar-
dar os dados de todas as comunicações 
de todas as pessoas, já que isso permiti-
rá que alguém tenha na sua disponibili-
dade dados que permitem conhecer ele-
mentos muito relevantes da vida dos seus 
titulares, como seja com quem se dão, 
que locais frequentam, onde residem, 
etc. Importa ainda referir que a Lei n.º 
32/2008 e a Portaria que a regulamenta 
contêm já um conjunto de garantias que  

não existiam na Diretiva e que estiveram 
na base de várias das declarações de des-
conformidade da conservação dc dados 
ao Direito da UE. 
Tinha mais salvaguardas? 
Sim. Contrariamente ao que sucedia na 
Diretiva, a nossa lei prevê critérios para 
acesso aos dados, prevê uma definição 
concreta do conceito de 'crimes graves'. 
prevê a obrigatoriedade de ser um juiz 
a autorizar o acesso aos dados, prevê 
garantias de segurança e prevê a prote-
ção de segredo profissional. Mesmo assim, 
oTC concluiu pela sua inconstituciona-
lidade. Nesse sentido, a possibilidade dc 
um mecanismo de conservação geral e 
indiscriminada de dados de tráfego esca-
par ao critério de inconstitucionalidade 
deste acórdão, bem como ao critério do 
TJUE, é muito reduzida, para não dizer 
nula. O que pode suceder para salvar a 
conservação de dados é a adaptação da 
lei para admiti-la em alguns casos, nos 
termos referidos no acórdão Tele2 Svc-
rige e subsequentes, prevendo ainda a 
tal obrigação de notificação do titular 
dos dados quando tal não comprometa 
a investigação, e, quanto aos IP de ori-
gem de comunicações -ou seja, quanto 
à informação que permite saber a quem 
se encontrava alocado um determinado 
IP, a uma determinada hora e num deter-
minado dia - desde que o legislador pre-
veja expressamente a obrigatoriedade 
da sua conservação dentro da UE. 
Foi declarada inconstitucional a 
norma do artigo 9.0  da mesma lei - lei 
32/2008 -, pois não prevê que o visado 
seja notificado de que os seus dados 
foram acedidos pela investigação 
criminal, "a partir do momento em 
que tal comunicação não seja 

"Seria urna solução que 
permitiria proteger os 

cidadãos de acessos 
excessivos e sindicar 

a legalidade-

 

"Dir-se-á, porventura, 
que já prescindimos 

desse direito quando 
facultámos dados 

a redes sociais" 

suscetível de comprometer as 
investigações nem a vida ou 
integridade física de terceiro". O TC 
observa que estes ficam "privados de 
exercer controlo efetivo sobre a 
licitude e regularidade daquele 
acesso", o que viola o direito à 
"autodeterminação informativa". 
Concorda com esta análise? 
Esta solução parece-me fazer sentido. Se 
não existe perigo para a investigação em 
informar o titular dos dados do acesso 
aos mesmos, então essa deve passar a 
ser a regra. Seria uma solução que per-
mitiria proteger os cidadãos de acessos 
excessivos e permitir-lhes-ia sindicar a 
legalidade desses acessos. 
Se fizermos uma pesquisa acerca do 
direito à autodeterminação 
informativa, vemos que diz respeito ao 
direito que cada um tem de exercer 
controlo sobre os seus dados pessoais. 
Uma das definições do que se pretende 
preservar tem esta formulação: 
"garantir que os dados certos são 
usados pelas pessoas certas para os 
fins certos" (Paul Siehgart, Privacy 
and Computer, Londres: Latimer, 
1976). Concorda? 

É impossível não concordar com essa ideia 
porque é indissociável da de estado de direi-
to. Os direitos à privacidade e à autodeter-
minação informativa são conquistas inegá-
veis da civilização e das quais não podemos 
prescindir. Perder o controlo sobre a infor-
mação que nos diz respeito e desproteger 
ocidadão em relação a ingerências que nos 
transformam a todos em pessoas transpa-
rentes é perder terreno que muito dificil-
mente se reconquistará. Dir-sc-á, porven-
tura, que já prescindimos drw' direito quan-
do facultámos dados a redes sociais e outros 
prestadores de serviços online - que, diga-
se, conservam dados de tráfego, de locali-
zação e até de conteúdo em massa -, mas 
a verdade é que escolher não exercer um 
direito é, ainda assim, uma forma de exer-
cício do direito. Sc o tratamento desses dados 
for feito de acordo com a informação pres-
tada ao respetivo titular e este consciente-
mente admitir o seu tratamento, então o 
seu direito foi exercido. O problema está, 
claro, quando unia das partes não cumpre 
aquilo a que se vinculou. 
A conservação dos dados pessoais de 
todos parece então necessária, até peran-
te a imprevisibilidade do futuro? 
Enquanto sociedade temos de estar 
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O professor universitário 
não acredita que a sociedade 
portuguesa esteja ciente daquilo 
que a lei dos metadados implica. 
"São várias as investigações 
que começam com um IP 
ou com outros dados de tráfego 
e localização", assinala 

cientes de que a consequência para a 
eliminação da obrigação da conserva-
ção de dados pode implicar, e implica-
rá em muitos casos, que não se consi-
ga descobrir o agente de um crime. E 
em princípio não há nada de errado 
nisso, desde que seja uma escolha cons-
ciente e ponderada. Existem vários 
casos em que o legislador faz uma pon-

 

Por vezes, o legislador faz 
urna "ponderação entre 

os interesses em confronto" 
e opta por não "sacrificar 

certos interesses" 

"Estes dados podem 
igualmente ser 

importantes para a 
defesa" e não somente 

para a acusação 

deração entre os interesses em con-
fronto e escolhe que não vale a pena 
sacrificar com tanta intensidade cer-
tos interesses, como o da realização 
da justiça, em prol da proteção dc 
outros, como a privacidade dos cida-
dãos. É por isso que não se fazem escu-
tas telefónicas para investigar crimes 
de ofensa à integridade fisica simples: 
não vale a pena. Como se diz por vezes 
em processo penal: não se matam mos-
cas com canhões. A ponderação aqui 
é entre a conservação de metadados 
de todas as comunicações de todos os 
cidadãos na UE para que esses dados 
estejam disponíveis para as autorida-
des na eventualidade de uma peque-
na percentagem desses cidadãos come-
ter crimes graves e, por outro lado, a 
privacidade dos cidadãos que têm os 
seus dados armazenados por períodos 
de um ano, sem que nada tenham fei-
to que o justifique. O TC entendeu, em 
traços gerais, que o segundo prato da 
balança pesava mais. A consequência 
deste entendimento, como é evidente, 
é que se ocorrer um crime grave, em 
princípio esses dados não estarão à 
disposição da investigação. 

A CNPD, na sua deliberação 1008/2017, 
tinha já entendido desaplicar esta lei. 
Na prática o que significa isto? 
Quando foi criada a obrigação de con-
servação de dados, criou-se também uma 
contraordenação para os fornecedores 
de serviços de comunicações electróni-
cas que não os conservassem. Só assim 
se poderia garantir que os dados esta-
riam à disposição da investigação se fos-
sem necessários. A entidade competen-
te para sancionar os fornecedores de ser-
viço que violassem este dever de 
conservação era a CNPD. Após os pri-
meiros acórdãos do TJUE, a CNPD enten-
deu que não poderia aplicar sanções aos 
fornecedores de serviços se eles incum-
prissem o dever de conservação dos 
dados, uma vez que esse dever seria con-
trário ao Direito da UE. Decidiu, então, 
desaplicar a lei nessa matéria, o que signi-
fica que se aqueles fornecedores de ser-
viços decidissem eliminar os dados, não 
seriam sancionados, como previa a lei. 
Caso, porém, os fornecedores de servi-
ços não o fizessem, e a tal não eram obri-
gados, então, não só teriam de os fatal= 
tar quando fossem pedidos, como teriam 
de garantir a segurança dos mesmos. 

A sociedade portuguesa, no geral, está 
ciente daquilo que a lei dos metadados 
implica ou não tem dado importância 
a este processo? 
Não creio que esteja. Esta informação é 
da maior importância para a investiga-
ção criminal. Quando falamos de cibercri-
me, por exemplo, é informação absolu-
tamente vital. São várias as investiga-
ções que começam com um IP ou com 
outros dados de tráfego e localização. E 
aqui importa assinalar que o Tribunal 
divergiu do entendimento mais recente 
do TJUE e declarou a inconstitucionali-
dadc da conservação de dados que o pró-
prio TJUE admite que podem ser con-
servados. Ora, desde o acórdão, Quadra-
ture du Net, ou pelo menos com particular 
clareza desde então, o TJUE tem distin-
guido entre, de um lado, os dados de trá-
fego e de localização ditos comuns, e, do 
outro, os IP de origem de comunicações. 
Quanto aos primeiros, entende o TJUE 
que a conservação geral e indiscrimina-
da de dados não pode ter lugar, pelo que 
essa conservação apenas pode ocorrer 
nos casos e nas circunstâncias referidas 
acima e que foram inicialmente intro-
duzidas pelo Acórdão Tele2 Sverige. Quan-
to aos segundos, que também são dados 
dc tráfego, entende o TJUE que, por 
serem menos sensíveis, poderão ser objec-
to desse tipo de conservação para inves-
tigação de crimes graves, desde que sejam 
seguidas as regras procedimentais e subs-
tantivas aplicáveis à sua proteção. Quer 
isto que, para o TJUE, nada obsta a que 
os fornecedores de serviços de comu-
nicações eletrónicas conservem os dados 
que permitem saber a quem estava alo-
tado um determinado IP num determi-
nado dia e hora. O mesmo não sucede-
rá se se quiser saber a que websites ace-
deu aquele II', já que essa informação, 
por ser particularmente sensível, não 
pode ser acedida. O TC, conhecendo 
este entendimento, decidiu que estes 
dados ficariam igualmente abrangidos 
pela declaração de inconstitucionalida-
de, urna vez que, mesmo se a sua con-
servação fosse admitida, o facto de a lei 
não prever que essa conservação tenha 
lugar dentro da UE impede a sua admis-
sibilidade. 
Há três anos, o TC rejeitou também a 
possibilidade de os serviços de 
informações terem acesso aos 
metadados. O que é que está a falhar 
para que não se chegue a um 
consenso? 
O problema do acesso aos metadados 

continua na pagina seguinte » 
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Zoom // Entrevista 

Com chumbo do TC, o advogado 
receia que a investigação criminal 

comece a recorrer a meios de 
obtenção de prova mais gravosos e 
mais lesivos da privacidade por não 

ter acesso a dados de tráfego 

» continuação da página anterior 

pelos serviços de informações é um pro-
blema de natureza distinta. No caso a 
que nos referimos está em causa a incons-
titucionalidade da conservação geral e 
indiscriminada dos dados, ao passo que 
no caso das secretas está em causa o aces-
so a esses dados. A diferença é muito 
simples: as secretas nunca podem ace-
der a dados de tráfego, ao passo que o 
MP, com autorização do juiz de instru-
ção, pode aceder a dados de tráfego, mas 
para isso precisa que eles existam, o que, 
com a eliminação da obrigação de con-
servação fica mais difícil. Portanto, exis-
te, no entendimento do TC, e que me 
parece correcto, um bloqueio constitu-
cional ao acesso a esses dados por par-
te dos serviços de informações. Já não 
existe um bloqueio constitucional ao 
acesso a esses dados por parte da inves-
tigação criminal, O que existe é um blo-
queio à conservação geral e indiscrimi-
nada dos dados que permitiria a dispo-
nibilidade desses dados para o caso de 
serem necessários para fins de investi-
gação criminal. 
Mas se os dados não são conservados 
pelos fornecedores de serviços, como 
podem ser acedidos pela investigação 
criminal? 
A conservação dos dados por parte dos 
fornecedores de serviços ainda é admis-
sível para fins de faturação dos serviços, 
até ao máximo de seis meses. Simples-
mente deverão ser eliminados quando 
deixem de ser necessários para esses 
fins. Isto significa que se durante esse 
período os dados forem pedidos aos for-
necedores de serviços de comunicações 
eletrónicas ou for ordenada a sua pre-
servação, então terão de ser facultados 
à investigação criminal. 
Em fevereiro, o PS disse que pretende 
regressar ao acesso das secretas a 
metadados nesta legislatura. Neste 
momento, os serviços de informação 
já podem aceder a dados das 
chamadas e localização para 
investigação a casos de suspeitas 
fundadas de terrorismo. E em que 
ponto estamos em relação aos outros 
eventuais crimes? 
Parece-me que sem uma alteração à Cons-
tituição haverá uma elevada probabilidade 
de a nova lei chumbar igualmente no TC. 
Há quem considere que, quando na Cons-
tituição se diz que é proibida a ingerência 
nas telecomunicações "salvos os casos pre-
vistos na lei em matéria de processo crimi-
nal", se deve ler também os casos em que  

se tutelam interesses de natureza igual ou 
superior aos que se tutelam no processo cri-
minal, ou seja, os casos sobre os quais se 
debruçam as secretas. De acordo com a Lei 
n.9  4/2017, esses casos não serão apenas os 
de terrorismo, mas também aqueles em 
relação aos quais seja preciso a produção 
de informações necessárias à salvaguarda 
da defesa nacional, da segurança interna e 
da prevenção de atos de sabotagem, espio-
nagem, proliferação de armas de destrui-
ção maciça e criminalidade altamente orga-
nizada e no seu exclusivo âmbito. 
Como já referiu, em que medida pode 
esta lei prejudicar a evolução de 
processos que já decorrem há vários 
anos e até daqueles que serão abertos 
futuramente? 

"Sem uma alteração à 
Constituição, há uma 

elevada probabilidade de 
uma nova lei voltar 
a chumbar no TC" 

"Parece-me que haverá 
lugar a muita litigância 

sobre a validade 
e admissibilidade 

da prova" 

Essa é a "million dollar question". Quan-
to aos casos julgados, a Constituição 
determina que ficam ressalvados, exce-
to quando o Tribunal Constitucional 
estipule solução contrária. Neste caso 
o TC nada disse e, por isso, em princí-
pio os processos terminados e transita-
dos em julgado assim ficarão. Quanto 
aos processos em curso, a questão é 
muito mais sensível e parece-me que 
haverá lugar a muita litigância sobre a 
validade e admissibilidade da prova, 
possivelmente com decisões judiciais 
em sentidos divergentes. Quanto aos 
processos ou às diligências a realizar no 
futuro, parece-me muito difícil susten-
tar que, pelo menos até alteração da lei, 
estes dados continuarão a poder ser 
requeridos e utilizados em processo cri-
minal. 
O chumbo das normas de que falámos 
pode levar a que a verdade nunca seja 
descoberta em vários casos? 
A impossibilidade de aceder a um con-
creto meio de prova dificulta sempre o 
apuramento da verdade material. No 
entanto, a procura da verdade não é 
tudo no processo criminal. Existem 
vários meios de obtenção de prova ile-
gais que certamente facilitariam a obten-
ção de prova e que em muitos casos per-
mitiriam saber o que efetivamente ocor-
reu. Mas o Estado tem de atuar de mãos 
limpas, como dizia Radbruch, e por 
vezes isso implica dar um passo atrás 
para não sacrificar mais do que o que 
se quer proteger. Dito isto, a resposta à 
sua questão é afirmativa. Resta saber  

se no plano constitucional quereríamos 
chegar à verdade por esta via. O TC res-
pondeu a essa questão, mas a resposta 
não é unânime. 
E beneficiará para já os suspeitos e 
criminosos que recorreram às 
chamadas e ao tráfego online para 
cometer certos ilícitos? 
Em processo penal, e é de processo 
penal que falamos, o conceito de cri-
minoso não existe. Existe o conceito de 
suspeito e o de arguido, enquanto pes-
soa a quem se imputa uma determina-
da prática criminosa, mas ambos os 
conceitos são indissociáveis do de pre-
sumível inocente. E é importante assi-
nalar que estes dados podem igualmen-
te ser importantes para a defesa. Ima-
gine-se que se imputa a prática ao 
arguido de um crime a uma determi-
nada hora e num determinado local e 
que este quer provar que se encontra-
va noutro local a essa hora. Os dados 
de localização e até os de tráfego seriam 
úteis nessa circunstância e agora pode-
rão deixar de estar à sua disposição. 
Por isso, diria que a impossibilidade de 
aceder a estes dados terá duas desvan-
tagens: a primeira significa que será 
mais difícil obter prova para o proces-
so que seria útil para apurar a prática 
do crime; a segunda, e é a que mais 
temo, que a investigação criminal come-
ce a recorrer a meios de obtenção de 
prova mais gravosos e mais lesivos da 
privacidade por não ter este meio, por 
definição menos invasivo, pelo menos 
da privacidade do suspeito. 
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A saga da extinção do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras tem um novo capítulo 
"Eu não estou a acusar as polícias. Estou a falar do que 
é público", justifica ao i Acácio Pereira, dirigente sindical 
do SEF, que em carta aberta ao Presidente falou de "problemas 
estruturais de xenofobia e racismo" nas polícias 
Pedro Calmo, do sindicato da PSP, 
responde que "insinuação é inconcebível" 
Saiba o que motiva mais queixas 
de discriminação racial e étnica em Portugal 
// PÁGS. 2-3 
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"Foi uma vergonha". 
Cena de novela revolta vila de Castro Laboreiro 

Personagem da novela Para Sempre, da TVI, encarnou rivalidade antiga e referiu-se a castreiros 
como manhosos e bandalhos. Habitantes vão reunir-se no próximo domingo HPÁG.4 

Entrevista ao advogado e professor David Silva Ramalho, 
sobre o impacto do veto da lei de metadados pelo TC 

"Pode haver muita litiOncia 
em processos em curso sobre 

a validade da prova" 
"Dados de localização e de tráfego podem ser úteis também 

para defesa e agora deixarão de estar disponíveis" 

Especialista em cibercrime lembra que muitas investigações começam 
com dados associados a IPs, declarados também inconstitucionais 
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